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II - Os cargos em comissão, vagos e ocupados, da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil Governança, oriundos da extinta Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços
que, por força do Decreto Estadual nº 45.896/2017 foi incorporada à
Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico e
instituída na forma de unidade gestora - Subsecretaria de Desenvol-
vimento Econômico, bem como seus ocupantes, quando houver; e

III - Os cargos em comissão, ocupados, oriundos da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil e Governança, da unidade administrativa Subse-
cretaria de Relações Internacionais, bem como seus ocupantes, quan-
do houver, todos na forma do Anexo I do presente Decreto.

Parágrafo Único - Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores
inativos das antigas e extintas unidades gestoras.

Art. 3° - Em decorrência, a estrutura básica da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Relações Internacionais
fica consolidada na forma do Anexo II do presente Decreto.

Art. 4º - Ficam transferidos ainda, os direitos, obrigações, competên-
cias e saldos orçamentários da Secretaria de Estado de Trabalho e
Renda, Subsecretaria de Desenvolvimento Econômico e Subsecretaria
de Relações Internacionais para a Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Emprego e Relações Internacionais.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrários.

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2019

WILSON WITZEL
ANEXO I

QUADRO CONSOLIDADO

SÍMBOLO CARGO QTD
SE SECRETÁRIO 1
SS SUBSECRETÁRIO 4
CG CHEFE DE GABINETE 1
DG SUPERINTENDENTE 8
DG ASSESSOR-CHEFE 3
DG ASSESSOR ESPECIAL 2
DG DIRETOR GERAL 1

DAS-8 SUPERINTENDENTE 11
DAS-8 COORDENADOR 5
DAS-8 ASSESSOR - CHEFE 13
DAS-8 ASSESSOR 14
DAS-7 ASSESSOR 28
DAS-6 DIRETOR DE DIVISÃO 12
DAS-6 ASSISTENTE 36
DAI-6 CHEFE DE SERVIÇO 14
DAI-6 ASSISTENTE II 3
DAI-4 SECRETÁRIO I 7
DAI-3 AUXILIAR DE CHEFIA 3
DAI-1 AUXILIAR DE GABINETE 13

TOTAL 179
SÍMBOLO CARGO QTD

SE SECRETÁRIO 1
SS SUBSECRETÁRIO 2
CG CHEFE DE GABINETE 1
DG SECRETÁRIO EXECUTIVO 1
DG SUPERINTENDENTE 5
DG OUVIDOR 1
DG ASSESSOR - CHEFE 1
DG DIRETOR GERAL 1

DAS-8 COORDENADOR 6
DAS-8 GERENTE 4
DAS-8 ASSESSOR - CHEFE 1
DAS-8 ASSESSOR ESPECIAL 3
DAS-8 ASSESSOR 4
DAS-7 ASSESSOR 12
DAS-6 DIRETOR DE DIVISÃO 11
DAS-6 ASSISTENTE 1
DAI-6 CHEFE DE SERVIÇO 27
DAI-6 ASSISTENTE II 110
DAI-2 AJUDANTE II 30
DAI-1 AJUDANTE I 24

TOTAL 246

ANEXO II

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RE-

LAÇÕES INTERNACIONAIS.

1 - FINALIDADE

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Emprego e
Relações Internacionais (SEDEERI), tem como finalidade melhorar o
ambiente de negócios no Rio de Janeiro, tornando-o propício ao cres-
cimento, à rentabilidade, ao fomento de novas tecnologias e à gera-
ção de novos empregos.
Para isso, tem como prioridades a diversificação da economia flumi-
nense, a valorização das vocações econômicas regionais e o forta-
lecimento das cadeias produtivas do Rio de Janeiro. Com o desen-
volvimento de políticas públicas, programas e projetos que estimulem
o empreendedorismo e novos modelos de negócios, voltados para o
desenvolvimento econômico e para a geração de emprego e renda, a
SEDERI espera criar inúmeras e diversificadas oportunidades para o
Estado.

2 - ORGANIZAÇÃO

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Emprego e
Relações Internacionais (SEDEERI) será dirigida por um Secretário de
Estado, que será substituído e representado em seus impedimentos,
afastamentos legais ou sempre que necessário, pelo Subsecretário
Executivo.

3 - A SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO, EMPREGO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS para o cumpri-
mento de suas finalidades institucionais terá a seguinte estrutura bá-
sica:

1. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Emprego
e Relações Internacionais:

1.1. Gabinete do Secretário
1.2. Chefia de Gabinete
1.3. Corregedoria
1.4. Ouvidoria
1.5. Assessoria de Controle Interno
1.6. Assessoria Jurídica
1.7. Assessoria de Planejamento e Gestão
1.8. .Assessoria de Comunicação

2. Subsecretaria Executiva

2.1. Diretoria Geral de Administração e Finanças - DGAF
2.1.1. Coordenadoria de Contabilidade
2.1.2. Coordenadoria de Suprimentos e Logística
2.2. Superintendência de Recursos Humanos
2.2.1. Coordenadoria de Departamento Pessoal
2.2.2. Coordenadoria de Recursos Humanos

3. Subsecretaria de Relacionamento Institucional

3.1. Superintendência de Empresas Estatais e Administração Indireta
3.1.1. Coordenadoria de Gestão Administrativa
3.1.2. Coordenadoria de Controle Acionário
3.2. Superintendência de Relacionamento Executivo
3.3. Superintendência de Relações Internacionais
4. Subsecretaria de Concessões e Parcerias
4.1. Superintendência Operacional
4.2. Superintendência de Monitoramento de Projetos

4. Subsecretaria de Concessões e Parcerias

4.1. Superintendência Operacional
4.2. Superintendência de Monitoramento de Projetos

5. Subsecretaria de Óleo, Gás e Energia

5.1. Superintendência de Petróleo e Indústria Naval
5.1.1. Coordenadoria de Construção Naval
5.1.2. Coordenadoria de Bens e Serviços da Indústria de Petróleo
5.2. Superintendência de Energia
5.2.1. Coordenadoria de Sistemas de Energia Elétrica
5.2.2. Coordenadoria de Energias Renováveis
5.6. Superintendência de Gás e Infraestrutura
5.6.1. Coordenadoria de Infraestrutura e Logística
5.6.2. Coordenadoria de Gás

6. Subsecretaria de Emprego e Renda

6.1. Observatório do Trabalho
6.2. Secretaria Executiva de Conselhos - CETERJ e CEES/RJ
6.3. Assessoria de Comunicação
6.4. Assessoria de Programas e Projetos Especiais
6.4.1. Coordenadoria de Apoio a Captação de Recursos
6.4.2. Coordenadoria de Apoio a Convênios
6.5. Superintendência de Atendimento ao Trabalhador
6.5.1. Coordenadoria de Apoio Logístico
6.5.2. Coordenadoria de Apoio Técnico
6.5.3. Coordenadoria de Apoio Administrativo
6.6. Superintendência de Empreendedorismo e Inovação Social
6.6.1. Coordenadoria de Inovação Social
6.6.2. Coordenadoria de Fomento ao Associativismo e Cooperativis-
mo
6.6.3. Coordenadoria de Economia Solidária e Comércio Justo
6.7. Superintendência de Formação e Qualificação
6.7.1. Coordenadoria de Formação e Qualificação
6.7.2. Coordenadoria Casa do Trabalhador
6.7.3. Coordenadoria de Primeiro Emprego e Estágios

7. Subsecretaria de Indústria, Comércio, Serviços e Ambiente de
Negócios

7.1. Superintendência de Comércio e Serviços
7.1.1. Coordenadoria de Comércio
7.1.2. Coordenadoria de Serviços
7.2. Superintendência de Indústria e Agronegócio
7.2.1. Coordenadoria de Indústria
7.2.2. Coordenadoria de Agronegócio

4 - ENTIDADES VINCULADAS/SUPERVISIONADAS

AGENERSA
AGETRANSP
CODIN
JUCERJA
LOTERJ
AGERIO
IPEM

5 - CONSELHOS

Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social - CEDES

Conselho Consultivo do Programa de Qualidade - PQR

Conselho Gestor do Programa de Microcrédito

Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Geração de Renda no
Estado do RJ - CETERJ

Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social - FUNDES

Fundo Especial de Apoio a Programas de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - FEPROCON

Fundo de Recuperação Econômica dos Municípios Fluminenses -
FREMF

Id: 2173167

DECRETO Nº 46.625 DE 03 DE ABRIL DE 2019

REVOGA O DECRETO Nº 46.502, DE 21 DE
NOVEMBRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-14/001.019305/2018,

DECRETA:

Art. 1º - Fica revogado o Decreto Estadual nº 46.502, de 21 de no-
vembro de 2018, que declarou de utilidade pública para fins de de-
sapropriação o imóvel que mencionou.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2019

WILSON WITZEL
Id: 2173152

DECRETO Nº 46.626 DE 03 DE ABRIL DE 2019

INSTITUI E REGULAMENTA O SISTEMA DE
GOVERNANÇA E GESTÃO DE TRANSPOR-
TES DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - SISGETRANSP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº SEI-12/001/002898/2019,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de a Administração Pública dispor de uma gestão efi-
ciente de transportes tendo como diretrizes o apoio permanente a
execução de suas atividades, o emprego racional de seus veículos e
a redução de despesas;

- a necessidade de regulamentar procedimentos e rotinas para a ges-
tão da frota de veículos automotores, no âmbito dos diversos Órgãos
e Entidades do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, par-
ticipantes do SISGETRANSP, com vistas a aumentar a eficiência dos
processos relacionados e alcançar a eficácia nos serviços prestados;

- a natureza logística das atividades de transporte, que constituem
meio necessário para a realização de outras atividades;

- o alcance do Sistema Logístico do Estado do Rio de Janeiro - SIS-
LOG, instituído pelo Decreto Estadual nº 42.092, de 27 de outubro de
2009, a quem compete planejar, regulamentar, supervisionar, coorde-
nar, promover, manter e acompanhar as atividades logísticas neces-
sárias ao funcionamento dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do objeto e do âmbito de aplicação

Art. 1°- Este Decreto institui e regulamenta o Sistema de Governança
e Gestão de Transportes do Poder Executivo do Estado do Rio de
Janeiro - SISGETRANSP.

Parágrafo Único - O disposto neste Decreto aplica-se aos Órgãos e
Entidades participantes do SISGETRANSP, definidos nos termos do
artigo 3º deste Decreto.

Seção II
Do SISGETRANSP

Art. 2° - O SISGETRANSP é parte integrante do Sistema Logístico no
Estado do Rio de Janeiro - SISLOG, ao qual se subordina.

§ 1º - O SISGETRANSP consiste no conjunto de Órgãos, sistemas
informatizados, processos, pessoas e recursos utilizados nas ativida-
des compreendidas na Função Logística de Transportes desempenha-
da pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado do Rio
de Janeiro.

§ 2º - O SISGETRANSP tem por finalidades, consoante as diretrizes
estabelecidas no SISLOG, planejar, regulamentar, coordenar e super-
visionar as atividades de transportes, especialmente em relação a:

I - A estrutura de governança afeta aos transportes oficiais;

II - Os modelos de gestão dos transportes, sejam eles realizados por
meio de veículos da frota ou por meios alternativos que vierem a ser
adotados; e

III - Os modelos de gestão de abastecimento e manutenção dos veí-
culos integrantes da frota.

Art. 3º - Participam do SISGETRANSP:

I - No nível de atuação Central: o Órgão Central do SISLOG a quem
compete o planejamento, a normatização e a supervisão do SISGE-
TRANSP.

II - No nível de atuação Setorial:

a) os Órgãos e Entidades da Administração direta, fundacional e au-
tárquica, que dele participam de forma compulsória e automática; e
b) as empresas públicas e sociedades de economia mista, que dele
poderão participar de forma optativa, mediante iniciativa própria e des-
de que tenham a anuência do Órgão Central.
III - No nível de atuação Seccional: as unidades administrativas vin-
culadas aos Órgãos e Entidades setoriais participantes, nos termos do
inciso II deste artigo, a quem compete à execução da gestão admi-
nistrativa da atividade de transportes.

Parágrafo Único - Aos órgãos e entidades, integrantes do nível de
atuação setorial, competem a coordenação das ações dos órgãos sec-
cionais a eles vinculados, em consonância com as normas e instru-
ções editadas pelo Órgão Central.

Seção III
Do Gestor de Transportes

Art. 4º - Todo órgão ou entidade participante do SISGETRANSP de-
verá designar servidor para a função de Gestor de Transportes, com
seu respectivo suplente e, quando necessário, designar um ou mais
servidores para a função de Auxiliar de Transportes.

Parágrafo Único - Compete aos Gestores de Transportes:
I - Relativamente aos veículos integrantes da frota estadual:
a) realizar a gestão do uso, da guarda, da manutenção e da conser-
vação dos veículos de sua frota;
b) manter atualizados e organizados a documentação e os registros
dos veículos e dos motoristas credenciados;
c) providenciar para que os veículos satisfaçam as condições técnicas
e os requisitos de segurança exigidos em lei ou regulamento;
d) realizar as gestões cabíveis para encaminhamento dos veículos
próprios, sob sua responsabilidade, para manutenção, sempre que ne-
cessário;
e) manter atualizados e organizados os registros de manutenção exe-
cutados nos veículos próprios sob sua responsabilidade;
f) fiscalizar para que os veículos somente sejam autorizados a tra-
fegar com a documentação exigida pelos órgãos competentes e apre-
sentando boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso
obrigatório;
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g) coordenar as solicitações e a utilização dos veículos, otimizando a
saída dos mesmos para atender a vários serviços, quando for o ca-
so;
h) identificar as necessidades de combustíveis, controlar o forneci-
mento, o estoque (quando for o caso) e o consumo das quantidades
disponibilizadas para os Órgãos ou Entidades que lhe são vincula-
dos;
i) responsabilizar-se pela guarda e pela utilização dos cartões de
abastecimento;
j) responsabilizar-se pela guarda e pela utilização de equipamentos de
controle eletrônico de consumo de combustível pertencentes ao Es-
tado do Rio de Janeiro, atinentes à sua frota, registrando as insta-
lações e desinstalações desses equipamentos nos veículos, bem co-
mo as retiradas desses equipamentos por motivo de avaria ou de
substituição de veículos;
k) verificar as informações reportadas pelos condutores nos Boletins
de Transporte- BDT (ou aplicativo específico quando disponível) e
adotar as ações decorrentes necessárias;
l) propor o dimensionamento e gerenciar recursos humanos necessá-
rios ao desempenho das atividades de transporte e manutenção sob
sua responsabilidade; e
m) zelar pela boa apresentação dos motoristas e dos veículos.
II - Relativamente aos serviços de agenciamento de transporte de
passageiros por aplicativos:
a) cadastrar e controlar os usuários autorizados a requisitar o serviço;
e
b) controlar e autorizar as utilizações do serviço.
III - Relativamente aos modais sustentáveis:
a) cadastrar e controlar os usuários autorizados a utilizar os modais;
b) supervisionar sua utilização, atentando para aspectos de seguran-
ça;
c) gerenciar a guarda, as áreas de estacionamento, a manutenção e
a carga ou abastecimento dos veículos (conforme aplicável); e
d) cumprir normas ambientais para descarga de baterias (quando apli-
cável).

IV - Apoiar a elaboração do Plano Anual de Transportes de que trata
o artigo 6º deste Decreto.
V - Sempre que solicitado, subsidiar o Órgão Central com dados e
informações relativas:
a) às demandas de transporte (sejam elas atendidas por veículos ofi-
ciais, agenciamento por aplicativos ou modais alternativos);
b) aos veículos de sua frota e respectiva situação patrimonial;
c) às atividades de manutenção dos veículos de sua frota;
d) ao abastecimento de combustíveis;
e) ao controle orçamentário atinente às atividades de transporte, ma-
nutenção e combustíveis; e
f) aos recursos humanos ligados às atividades de transporte e sua
respectiva capacitação.
VI - Integrar-se à Rede de Gerenciadores de Transportes Oficiais -
REDETRANS.
VII - Cumprir os demais procedimentos estabelecidos pelo Órgão Cen-
tral relativos às atividades de transporte, manutenção e abastecimento
de combustíveis.

Art. 5º - A atuação dos Órgãos e Entidades participantes do SISGE-
TRANSP e dos respectivos Gestores de Transportes deverá orientar-
se pelos seguintes princípios:

I - Eficiência, Eficácia e Efetividade na prestação de serviço de trans-
portes e na execução da manutenção da frota de veículos;
II - Segurança na execução das atividades de transporte e manuten-
ção;
III - Economicidade, de forma a evitar custos de transporte, combus-
tível e manutenção desnecessários;
IV - Finalidade, por meio do uso de transportes somente para as ati-
vidades relacionadas ao desempenho da função pública, sendo veda-
do o uso para fins pessoais;
V - Disponibilidade, através da busca incessante por manter em con-
dições de uso o maior número possível de veículos, contribuindo para
continuidade da prestação de serviços de transporte; e
VI - Sustentabilidade, por intermédio do estímulo à implementação de
soluções sustentáveis afetas às atividades de transporte e manuten-
ção, sempre que sejam adequadas, exequíveis, de boa aceitabilidade
e economicamente vantajosas.

Seção IV
Do Plano Anual de Transportes

Art. 6º - Todos os Órgãos e Entidades participantes do SISGE-
TRANSP, no nível de atuação setorial, deverão elaborar, em cada
exercício, o Plano Anual de Transportes, instrumento de planejamento
destinado a orientar as atividades relacionadas ao transporte no de-
correr do exercício seguinte ao da sua elaboração.

§ 1º - O Plano Anual de Transportes deverá conter a indicação dos
meios e recursos necessários para atender as necessidades relacio-
nadas ao transporte projetadas para o exercício a que se referir.

§ 2º - A metodologia detalhada para a elaboração e revisão do Plano
Anual de Transportes será estabelecida pelo Órgão Central, por meio
de Resolução.

§ 3º - O Plano Anual de Transportes deverá ser aprovado pelo titular
do órgão ou da entidade a que se refere e deverá ser remetido para
o Órgão Central, que promoverá a sua consolidação e análise, para
fins de gestão no nível Central, e adotará as medidas de supervisão
decorrentes, quando julgado necessário.

§ 4º - No decorrer do exercício a que se referir, o Plano Anual de
Transportes deverá ser, periodicamente, revisto pelo órgão ou entida-
de respectivo a fim de que sejam feitos os ajustes necessários no ca-
so de ocorrência de desvios em relação às estimativas iniciais.

Art. 7º - A responsabilidade pela elaboração do Plano Anual de
Transportes deverá ser atribuída pela autoridade competente a servi-
dor apto, que tenha visão geral e bom conhecimento das atividades
logísticas do órgão ou entidade, facilidade de trânsito entre as suas
diversas unidades administrativas e setores, de forma a que possa
executar com eficácia as seguintes tarefas:

I - efetuar o levantamento das demandas por transporte junto às uni-
dades administrativas e setores do órgão ou entidade;
II - reunir, organizar e manter os dados relativos às demandas por
transporte;
III - fornecer, preencher e encaminhar as informações que devem
compor o Plano Anual de Transportes;
IV - examinar, avaliar e atualizar as informações constantes do seu
Plano Anual de Transportes, quando necessário; e
V - prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão
Central relativamente ao seu Plano Anual de Transportes.

Parágrafo Único - A autoridade competente deverá assegurar ao ser-
vidor responsável pela elaboração do Plano Anual de Transportes o
acesso e a cooperação dos responsáveis pelas unidades administra-
tivas e setores do órgão ou entidade e ainda proporcionar os meios
que forem necessários para a realização das atividades previstas no
caput deste artigo.

Seção V
Da Dotação Veicular Oficial

Art. 8º - A Dotação Veicular Oficial (DVO) é o número máximo au-
torizado de veículos oficiais, por classe, atribuído pelo Órgão Central
a cada órgão ou entidade, a partir da análise dos subsídios recebidos
por meio do Plano Anual de Transportes.

Art. 9º - As DVOs dos Órgãos e Entidades serão consolidadas pelo
Órgão Central em Relatório Resumo de Veículos - RRV, onde cons-
tarão registradas as quantidades autorizadas e existentes de veículos,
por categoria.

§ 1º - Os processos para compra e locação de veículos oficiais, ainda
que com recursos de fundos próprios ou de convênios, devem estar
em conformidade com a DVO estabelecida pelo Órgão Central.

§ 2º - Havendo acréscimo ou redução das atividades de transporte do
órgão ou entidade ou justificativa técnica que respalde a necessidade
de aumento ou redução de frota, o órgão ou entidade deverá promo-
ver, no Plano Anual de Transportes de que trata o artigo 6º deste De-
creto, os ajustes devidos, nas datas estabelecidas para as suas re-
visões, encaminhando ao Órgão Central o Plano Anual de Transportes
revisado para sua aprovação.

§ 3º - Excepcionalmente, o órgão ou entidade poderá solicitar alte-
ração extemporânea da sua DVO, desde que por necessidade impe-
riosa de prestação de serviços de interesse público, devidamente fun-
damentada.

Seção VI
Dos Tipos de Transporte

Art. 10 - O transporte terrestre de pessoas, documentos e cargas po-
derá ocorrer mediante utilização:

I - de veículos integrantes da frota estadual;
II - de serviços de transporte agenciados por aplicativos; e
III - de modais sustentáveis (se aplicável).

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA ESTADUAL

Seção I
Da Frota e das Classes de Veículos

Art. 11 - Integram a frota estadual:

I - os veículos de propriedade dos Órgãos e Entidades da Adminis-
tração direta, fundacional e autárquica, bem como das empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista participantes do SISGE-
TRANSP;
II - os veículos de propriedade de terceiros que estejam a serviço ex-
clusivo de Órgãos e Entidades da Administração direta, fundacional e
autárquica, bem como das empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista participantes do SISGETRANSP.

Art. 12 - Os veículos dos órgãos participantes do SISGETRANSP são
classificados em:

I - veículos especiais;
II - veículos de representação;
III - veículos de serviço; e
IV - veículos operacionais.

§ 1º - Para os fins deste artigo, aplicar-se-ão as seguintes defini-
ções:

I - Veículos Especiais - são aqueles de uso exclusivo do Governador
e do Vice-Governador do Estado.
II - Veículos de Representação - são aqueles de uso estrito das se-
guintes autoridades:
a) Secretários de Estado, Procurador Geral do Estado e Defensor Pú-
blico Geral; e
b) Presidentes ou seus equivalentes das autarquias, fundações, em-
presas públicas, sociedades de economia mista ou outras Entidades
controladas, direta ou indiretamente, pelo Estado.
III - Veículos de Serviço: são os utilizados para transporte de pes-
soas, documentos, cargas e para execução de atividades necessárias
ao funcionamento regular dos órgãos.
IV - Veículos Operacionais: são aqueles destinados a atender à exe-
cução de serviços específicos de determinados Órgãos do Estado e
que, por isso, apresentam suas características originais de fábrica al-
teradas e/ou possuem instalados equipamentos adicionais necessários
para o desempenho de atividades próprias, normalmente, voltadas pa-
ra segurança pública, saúde pública, fiscalização, administração peni-
tenciária e coleta de dados.

§ 2º - O Órgão Central estabelecerá, por meio de Resolução, as es-
pecificações dos veículos aplicáveis a cada uma das classes previstas
no caput deste artigo, podendo, se for o caso, criar subcategorias em
cada classe.

§ 3º - A Subsecretaria Militar do Gabinete de Segurança Institucional
do Governo do Estado do Rio de Janeiro poderá manter veículos de
representação, destinados ao atendimento de autoridades em visita
oficial ao Estado, mediante autorização excepcional exarada pelo Go-
vernador do Estado.

§ 4º - Será destinado apenas 01 (um) veículo de representação para
atendimento a cada uma das autoridades relacionadas no inciso II do
§ 1º deste artigo, não sendo permitida a existência de veículo reser-
va.

§ 5º - Os veículos de representação de propriedade dos Órgãos e
Entidades da Administração direta, fundacional, autárquica, das em-
presas públicas e sociedades de economia mista participantes do SIS-
GETRANSP, poderão ser utilizados, após 05 (cinco) anos de uso, co-
mo veículos de serviço, desde que demonstrada a manutenção dos
padrões mínimos de eficiência veicular e mediante autorização do Ór-
gão Central.

§ 6º - Em função de necessidade extraordinária, decorrente de amea-
ça à segurança pública, os órgãos participantes do SISGETRANSP
poderão solicitar autorização para utilização de veículo com requisitos
adicionais, tais como potência do motor, blindagem e acessórios de
segurança.

§ 7º - A solicitação mencionada no parágrafo anterior deverá estar de-
vidamente fundamentada e ser encaminhada ao Órgão Central, que
submeterá o pedido, acompanhado de manifestação técnica, para
análise e decisão do Governador do Estado.

Seção II
Da Identificação dos Veículos

Art. 13 - Os procedimentos e padrões a serem adotados para iden-
tificação de Veículos Especiais, de Representação e de Serviço serão
estabelecidos pelo Órgão Central por meio de Resolução.

Art. 14 - Os veículos operacionais obedecerão aos padrões de pintura
e identificação estabelecidos pela autoridade competente do respec-
tivo órgão ou entidade.

Seção III
Da Gestão da Frota Estadual

Art. 15 - Os Órgãos e Entidades que dispuserem de veículos deverão
manter controle e registro das atividades inerentes à gestão de sua
frota, zelando pela utilização racional, conservação e manutenção dos
meios.

Parágrafo Único - Os titulares dos Órgãos e Entidades participantes
do SISGETRANSP poderão regulamentar, por meio de normas inter-
nas, a utilização dos veículos de sua frota, observadas as disposições
da legislação de trânsito, do presente Decreto e as normas editadas
pelo Órgão Central.

Art. 16 - Os Órgãos e Entidades deverão cumprir os procedimentos
contidos nas normas estaduais de gestão de bens móveis e controle
patrimonial no que for aplicável aos veículos próprios.

Parágrafo Único - Especial atenção deve ser dispensada ao cumpri-
mento dos procedimentos previstos para aquisição e para desfazimen-
to de veículos e a atualização constante do sistema de controle pa-
trimonial.

Art. 17 - Com o fim de proporcionar o controle e permitir a supervisão
de forma centralizada, todos os veículos próprios e não próprios uti-
lizados pelos órgãos da administração direta, fundacional, autárquica,
das empresas públicas e sociedades de economia mista participantes
do SISGETRANSP, deverão ser credenciados junto ao Órgão Central,
por ocasião do seu recebimento.

Art. 18 - Por ocasião do desfazimento de veículos próprios e devo-
lução de veículos não próprios (locados, objeto em comodato, cedido,
entre outros), o Órgão Central deverá ser comunicado, de forma a
promover a correspondente atualização no banco de dados da frota
estadual.

Art. 19 - Os veículos oficiais próprios e locados deverão ser, prefe-
rencialmente, dos tipos mais econômicos, vedadas as aquisições de
veículos de luxo ou equipados com acessórios incompatíveis com a
atividade.

Art. 20 - Os veículos a serem locados deverão, obrigatoriamente, es-
tar registrados e licenciados no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 21 - A aquisição de veículos, mediante processos de doação ou
constrição judicial, deverão ser comunicados ao Órgão Central para
inclusão no Relatório Resumo de Veículos - RRV do Órgão ou En-
tidade beneficiário.

Art. 22 - O Órgão ou Entidade responsável por veículo em processo
de alienação deverá requerer a sua baixa junto ao DETRAN, no prazo
e forma estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 23 - Cabe à Secretaria ou Órgão equivalente a responsabilidade
pela condução do processo de permuta ou cessão de veículo oficial
pertencente a Órgão ou Entidade vinculado.

§ 1º - A permuta, cessão e doação de veículos oficiais só poderá
ocorrer entre Órgãos e Entidades do Estado.

§ 2º - Os processos de permuta, cessão ou doação de veículos ofi-
ciais deverão ser submetidos a análise prévia do Órgão Central.

Seção IV
Do Registro e Credenciamento de Veículos Para Uso Oficial

Art. 24 - O registro e o credenciamento de veículos da frota estadual
compreendem as seguintes atividades:

I - Registro: ato de inclusão na Base de Dados do DETRAN e na
Base de Dados Índice Nacional (BIN) do Registro Nacional de Veí-
culos Automotores (RENAVAM) de veículo automotor, com a emissão
da respectiva documentação.

II - Manutenção de registro válido: cumprimento dos requisitos legais
para atualização do registro junto ao DETRAN, com a respectiva
emissão de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
(CRLV) atualizado.

III - Credenciamento: ato de inserção do veículo na base de dados da
frota estadual, executado pelo Órgão Central, mediante solicitação dos
Órgãos e Entidades, desde que haja regularidade na documentação
do veículo e previsão na Dotação Veicular Oficial do órgão ou enti-
dade.

Parágrafo Único - Somente a partir do credenciamento, o veículo se-
rá considerado oficial e apto a ser utilizado nas atividades institucio-
nais do órgão ou entidade.

Art. 25 - Os Órgãos e Entidades serão responsáveis por providenciar
o registro dos veículos de sua propriedade junto ao órgão de trânsito,
competindo-lhes providenciar os emplacamentos e os licenciamentos
anuais, de acordo com a legislação vigente.

Parágrafo Único - O Certificado de Registro de Veículo - CRV, do-
cumento utilizado para registro e transferência de propriedade, deverá
permanecer arquivado no órgão ou entidade proprietário do veículo.

Art. 26 - Compete também aos Órgãos e Entidades a verificação e a
atuação para a manutenção da regularidade dos registros dos veícu-
los de propriedade de terceiros que estejam a serviço exclusivo da
Administração Pública.

Art. 27 - Competirá ao Órgão Central realizar as atividades de cre-
denciamento, alteração e descredenciamento de veículos no banco de
dados da frota estadual.

§ 1° - As alterações das informações de credenciamento de veículos
oficiais deverão ser solicitadas pelo órgão ou entidade, sempre que
houver alterações de características e de categoria.

§ 2º - Os procedimentos e a documentação necessária ao credencia-
mento, descredenciamento e solicitação de alteração nos dados ca-
dastrais dos veículos serão regulamentados por meio de ato próprio
do Órgão Central.

Seção V
Da utilização dos veículos da frota estadual

Art. 28 - A utilização dos veículos é de responsabilidade do usuário e
será registrada em Boletim de Transporte - BDT (ou aplicativo espe-
cífico), onde deverão ser anotadas as informações referentes aos con-
dutores e às viagens realizadas.

§ 1º - O detalhamento das informações que deverão constar do BDT
(ou aplicativo específico), bem como a responsabilidade pelo seu pre-
enchimento e consolidação, serão estabelecidos pelo Órgão Central
em ato próprio.

§ 2º - O Gestor de Transportes deverá efetuar a verificação e o con-
trole das informações registradas no BDT (ou aplicativo específico),
comparando-as com informações disponibilizadas através dos instru-
mentos de verificação disponíveis, tais como o odômetro do veículo, o
sistema informatizado de abastecimento e sistemas de monitoramento
por satélite (GPS).

Art. 29 - Os veículos de serviço poderão ser utilizados nos dias úteis,
das 05h00 (cinco horas) às 22h00 (vinte e duas horas), após o que
deverão ser recolhidos à garagem ou local autorizado pela autoridade
competente depois de efetuado o serviço.
Parágrafo Único - Em caso de comprovada necessidade do serviço, a
autoridade competente poderá autorizar, excepcionalmente, o uso de
veículo fora dos horários e dos dias fixados no caput deste artigo.

Art. 30 - A saída de veículos de serviço do território do Estado do
Rio de Janeiro só se dará com a prévia permissão da autoridade má-
xima do órgão ou entidade, a que estiver subordinado o respectivo
usuário requisitante do serviço.

Art. 31 - Os veículos pertencentes à frota estadual deverão ser re-
colhidos, por ocasião do encerramento do expediente diário ou ao tér-
mino do serviço, para garagens próprias ou contratadas pelos Órgãos
ou Entidades estaduais ou, na falta destas, para garagens próprias ou
contratadas por Órgãos ou Entidades municipais ou federais, previa-
mente designados pelo Gestor de Transportes.

§ 1° - O recolhimento de veículos, em condições diversas das citadas
no caput deste artigo, deverá ser autorizado previamente pelo Gestor
de Transportes, desde que caracterizada a excepcionalidade decorren-
te de interesse do serviço.

§ 2° - A tomada de providências relativas à guarda dos veículos é
responsabilidade do Gestor de Transporte do órgão ou da entidade.

Art. 32 - O usuário que utilizar indevidamente veículo da frota esta-
dual, contrariando o disposto neste Decreto ou no Código de Trânsito
Brasileiro, estará sujeito às penalidades disciplinares previstas nos Es-
tatutos e Regulamentos dos Servidores Civis e Militares do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 33 - O uso de veículos de serviço somente será permitido a
usuários que tenham:

I - obrigação decorrente de representação oficial caracterizada pela
natureza do cargo ou função; ou
II - necessidade de afastar-se da sede do respectivo serviço para fis-
calizar, inspecionar, diligenciar ou executar trabalhos técnicos ou ad-
ministrativos.

Art. 34 - Será vedada a utilização de veículos da frota estadual nas
seguintes situações:

I - transporte coletivo ou individual de servidor, da residência para o
serviço ou vice-versa, exceto nos casos de viagens a serviço, devi-
damente comprovadas e autorizadas, e nos casos de atendimento às
autoridades mencionadas nos incisos I e II, do § 1º, do art. 12;
II - transporte de pessoas estranhas ao serviço público, inclusive de
familiares de servidores, com a exceção dos casos em que, por razão
de segurança do servidor ou seus familiares ou em razão de interes-
se legítimo de estado, haja autorização concedida pela autoridade
competente;
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III - transporte de animais ou carga de qualquer natureza, quando o
veículo não se destinar a tal finalidade;
IV - quando o odômetro do veículo não esteja em perfeito estado de
funcionamento;
V - quando o veículo não possua os equipamentos mínimos exigidos
pelo Código de Trânsito Brasileiro;
VI - quando o veículo não ofereça as adequadas condições de se-
gurança ao condutor, aos passageiros e ao trânsito em geral;
VII - quando o veículo apresente, reiteradamente, padrões de inefi-
ciência no consumo de combustíveis; e
VIII - sem a devida autorização do agente competente do Órgão ou
Entidade, em qualquer circunstância, quando tratarem-se de veículos
de serviço.

Art. 35 - Os veículos operacionais terão seus procedimentos de uti-
lização definidos de acordo com a necessidade do serviço, devendo
ser objeto de regulamentação específica do órgão ou entidade respec-
tivo.

Seção VI
Dos condutores de Veículos

Art. 36 - Somente poderão conduzir veículos pertencentes à frota es-
tadual os condutores devidamente credenciados, formalmente, pela
autoridade competente de cada órgão ou entidade.

Parágrafo Único - Os servidores, que não exerçam a função de mo-
torista, eventualmente, poderão dirigir o veículo para atender a sua
própria demanda de transporte, desde que estejam credenciados co-
mo condutores.

Art. 37 - Os condutores são os responsáveis pelos seus respectivos
veículos desde o recebimento da chave até a devolução dos mesmos
à garagem ou local designado pelo Gestor de Transportes.

Art. 38 - Os condutores deverão portar obrigatoriamente os seguintes
documentos:

I - Carteira Nacional de Habilitação - CNH ou Permissão para Dirigir,
compatíveis com as categorias definidas no art. 143 do CTB;
II - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV atua-
lizado;
III - Boletim de Transporte - BDT (ou aplicativo específico);
IV - Ficha de Acidente; e
V - No caso de o veículo não ser próprio, cópia do documento que
ateste a locação, comodato ou cessão conforme o caso.

Art. 39 - O condutor de veículo que se envolver em acidente de trân-
sito deverá adotar os procedimentos previstos no Código de Trânsito
Brasileiro e nas recomendações constantes da Ficha de Acidente, re-
gistrando nesse documento as informações requeridas sobre o sinis-
tro, devendo, adicionalmente, informar ao Gestor de Transportes sobre
o ocorrido, para que as providências decorrentes sejam tomadas.

Parágrafo Único - O Órgão Central divulgará o modelo da Ficha de
Acidente, por meio de Resolução.

Art. 40 - Em caso de acidente provocado por condutor não autori-
zado, responderão também pelos danos causados, sem prejuízo das
sanções disciplinares previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro ou nos Es-
tatutos dos Policiais Militares e dos Bombeiros Militares, os seguintes
servidores:

I- o condutor credenciado ou designado responsável pelo veículo que
tiver cedido a direção à pessoa não autorizada; ou II - o servidor que
tiver autorizado a entrega da direção do veículo à pessoa não auto-
rizada na forma deste Decreto.

Art. 41 - O condutor autorizado do veículo será responsável pelas in-
frações de trânsito que cometer, bem como pelos danos materiais e
morais causados a terceiros, cabendo a cada órgão ou entidade es-
tabelecer os procedimentos de:

I - verificação de responsabilidade;
II - registro do real infrator junto ao órgão autuador; e
III - ressarcimento aos cofres públicos do valor devido.

§ 1° - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exime o
infrator das cominações civis e penais cabíveis.

§ 2° - A autoridade competente fica obrigada, sob pena de respon-
sabilidade, a promover o processo administrativo disciplinar toda vez
que receber comunicação de uso irregular de veículo pertencente à
sua frota.

Seção VII
Da Gestão da Aquisição, Distribuição e Abastecimento de Com-

bustíveis

Art. 42 - Os Órgãos e as Entidades deverão realizar a gestão da
aquisição, distribuição e controle do abastecimento de combustíveis
dos veículos integrantes da sua frota, conforme modelo definido pelo
Órgão Central e as disposições deste Decreto.

Art. 43 - Compete ao Órgão Central adotar todas as providências re-
lacionadas aos estudos técnicos necessários, estruturação da deman-
da regionalizada de abastecimento e licitação para contratação de for-
necimento de combustíveis dos veículos de serviço e operacionais
dos Órgãos e Entidades participantes do SISGETRANSP.

§ 1º - O modelo de aquisição definido e os procedimentos necessá-
rios à contratação, execução financeira e realização de abastecimento
dos veículos da frota estadual serão regulamentados através de ato
próprio do Órgão Central.

§ 2º - Os Órgãos e Entidades que possuam logística própria de ar-
mazenagem e distribuição, com exceção dos órgãos de segurança,
poderão, mediante justificativa técnica que demonstre a vantajosidade,
após aprovação do Órgão Central, contratar, apartadamente, os ser-
viços de aquisição, distribuição e controle de abastecimento para os
seus veículos.

§3º - Por força das singularidades de seus processos logísticos, os
Órgãos e Entidades que atuam na segurança pública, poderão adotar
todas as providências relacionadas aos estudos técnicos necessários
à estruturação da demanda regionalizada de abastecimento, e a rea-
lização de licitação para contratação dos serviços necessários ao su-
primento de seus veículos de serviço e operacionais, mediante auto-
rização do Órgão Central do SISLOG.

Art. 44 - No caso de comprovada impossibilidade ou inviabilidade de
abastecimento em postos cadastrados ou implantados para atendi-
mento do SISGETRANSP, o órgão ou entidade deverá submeter for-
malmente a questão ao Órgão Central para a adoção das providên-
cias cabíveis.

Seção VIII
Do Seguro

Art. 45 - Será facultativa a contratação de seguro total para veículos
oficiais próprios, ficando a análise da viabilidade econômica de sua
efetivação por conta de cada órgão ou entidade detentora do meio.

Art. 46 - No caso de veículos locados, deverá constar no contrato
que a empresa locadora será integralmente responsável pelo seguro
total.

Art. 47 - Os Órgãos e Entidades, detentores de veículos próprios, de-
verão manter regularizados os pagamentos do seguro obrigatório -
Seguro DPVAT.

CAPÍTULO III
DOS DEMAIS TIPOS DE TRANSPORTES

Seção I
Dos Serviços de Transporte Agenciados por Aplicativos

Art. 48 - A utilização de serviços de transporte de passageiros agen-
ciados por aplicativos deverá ser priorizada sempre que for mais van-
tajoso, alternativamente à utilização dos veículos integrantes da frota
estadual.

Art. 49 - Cabe ao Órgão Central analisar a vantajosidade dos ser-
viços referidos no artigo 48 e definir, através de ato próprio, o modelo
de contratação, bem como regulamentar o uso e o controle.

Seção II
Dos Modais Sustentáveis

Art. 50 - Os Órgãos e Entidades poderão, mediante aprovação do Ór-
gão Central, disponibilizar para seus servidores, modais sustentáveis
de transporte, desde que atendidas as seguintes condições:

I - vantajosidade econômica;
II - sejam de uso voluntário por parte dos servidores, vedada qualquer
compulsoriedade de uso;
III - sejam utilizadas em trajetos que disponham de vias apropriadas
para a circulação de veículos da espécie;
III - que possuam instalações adequadas para estacionamento (ou
guarda) dos veículos; e
IV - sejam utilizados com a observância das normas de segurança e
proteção individual.

Parágrafo Único - Entende-se por modal sustentável aquele no qual
se utiliza veículos motorizados ou não que apresentem alta eficiência
energética (reduzida emissão de poluentes) em relação aos veículos
convencionais.

Art. 51 - Para a aprovação do Órgão Central, os Órgãos ou Entida-
des proponentes deverão demonstrar o atendimento das condições in-
dicadas no artigo 50 do presente decreto.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52 - Os dirigentes dos Órgãos e Entidades, ou os servidores por
eles indicados para a função de Gestor de Transportes, deverão pres-
tar ao Órgão Central, sempre que demandados, informações relativas
às atividades de transporte, manutenção e abastecimento relativas
aos transportes oficiais.

Art. 53 - Fica delegada ao Órgão Central do SISLOG, a competência
para regulamentação do presente Decreto.

Art. 54 - Os casos omissos serão analisados pelo Órgão Central do
SISLOG, e submetidos à decisão do Governador do Estado, quando
couber.

Art. 55 - O preâmbulo, o artigo 1º e o artigo 9º do Decreto nº 45.541,
de 11 de janeiro de 2016, passarão a vigorar com a redação abaixo:

“Regulamenta a suspensão temporária da utilização de veí-
culos de representação no âmbito do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro.
(...)

Art. 1º - Fica determinada a suspensão temporária da utili-
zação de veículo de representação pelos Órgãos e Entidades
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.
(...)
Art. 9º - Excepcionalmente a Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária -SEAP, a Secretaria de Estado de Po-
lícia Militar - SEPM, a Secretaria de Estado de Polícia Civil -
SEPOL, o Departamento Geral de Ações Socioeducativas -
DEGASE (órgão vinculado à Secretaria de Estado de Edu-
cação -SEEDUC), a Subsecretaria Militar do Gabinete de Se-
gurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janei-
ro e os órgãos que dispõem de autonomia constitucional po-
derão dispor de veículos de representação.
Parágrafo Único - A existência de qualquer outro veículo de
tal natureza terá seu uso restrito, somente permitido por ex-
pressa autorização do Governador.”

Art. 56 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogados todos os dispositivos em contrário, em especial o
Decreto nº 43.770, de 11 de setembro de 2012 e o Decreto nº
21.633, de 31 de agosto de 1995.

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2173180

ATO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.627 DE 03 DE ABRIL DE 2019

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DO
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-07/001/481/2015,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no art. 37 da CRFB;

- a necessidade de observar o disposto no art. 6º, do Decreto nº
46.544/2019 e art. 1º, do Decreto nº 46.564/2019;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma administrativa não acarretará aumento de
despesa;

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;
DECRETA:

Art. 1º - Ficam instituídos, sem aumento de despesa, na estrutura or-
ganizacional da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
- SEAS, na forma do Anexo I, os seguintes órgãos:
I – Assessoria Especializada em Direito Ambiental, dirigida pelo cargo
em comissão de Assessor, símbolo DAS-8, da Assessoria Jurídica;
II – Assessoria Especializada em Direito Administrativo e Matérias Ju-
rídicas Residuais, dirigida pelo cargo em comissão de Assessor, sím-
bolo DAS-8, da Assessoria Jurídica;
III – Superintendência de Recursos Hídricos, dirigida pelo cargo em
comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Subsecretaria de Re-
cursos Hídricos e Sustentabilidade;
IV – Coordenadoria de Logística e Apoio Aéreo, dirigida pelo cargo
em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência
de Combate aos Crimes Ambientais, da Subsecretaria Executiva;
V – Coordenadoria de Operações, dirigida pelo cargo em comissão de
Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência de Combate aos
Crimes Ambientais, da Subsecretaria Executiva;
VI – Coordenadoria de Pessoal, dirigida pelo cargo em comissão de
Coordenador, símbolo DAS-8, da Diretoria Geral de Administração e
Finanças, da Subsecretaria Executiva;
VII – Coordenadoria de Convênios, Contratos e Licitações, dirigida pe-
lo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Diretoria
Geral de Administração e Finanças, da Subsecretaria Executiva;
VIII – Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento, Planejamento e Fi-
nanças, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-8, da Diretoria Geral de Administração e Finanças, da Subsecre-
taria Executiva;
IX – Coordenadoria de Infraestrutura, dirigida pelo cargo em comissão
de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência Especial do
Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Encontro da
Baía de Guanabara, da Subsecretaria de Saneamento Ambiental;
X – Coordenadoria Execução Financeira e Gestão de Recursos, di-
rigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da
Superintendência Especial do Programa de Saneamento Ambiental
dos Municípios do Encontro da Baía de Guanabara, da Subsecretaria
de Saneamento Ambiental;
XI – Coordenadoria de Implantação e Projetos Especial do Programa
de Saneamento Ambiental dos Municípios do Encontro da Baía de
Guanabara, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-8, da Superintendência Especial do Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do Encontro da Baía de Guanabara, da
Subsecretaria de Saneamento Ambiental;
XII – Coordenadoria de Acompanhamento Administrativo, dirigida pelo
cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superinten-
dência de Gestão de Resíduos Sólidos, da Subsecretaria de Sanea-
mento Ambiental;

XIII – Coordenadoria de Desenvolvimento de Projetos, dirigida pelo
cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superinten-
dência de Gestão de Resíduos Sólidos, da Subsecretaria de Sanea-
mento Ambiental;
XIV – Coordenadoria de Abastecimento de Água e Tratamento de Es-
goto, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-
7, da Superintendência de Engenharia Sanitária, da Subsecretaria de
Saneamento Ambiental;
XV – Coordenadoria de Infraestrutura de Águas e Esgoto, dirigida pe-
lo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superin-
tendência de Engenharia Sanitária, da Subsecretaria de Saneamento
Ambiental;
XVI – Coordenadoria de Biodiversidade, dirigida pelo cargo em comis-
são de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superintendência de Mudan-
ças do Clima, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e
Mudanças do Clima;
XVII – Coordenadoria de Clima e Floresta, dirigida pelo cargo em co-
missão de Assistente, símbolo DAS-6, da Superintendência de Mudan-
ças do Clima, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e
Mudanças do Clima;
XVIII – Coordenadoria de Conservação, dirigida pelo cargo em comis-
são de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de Conser-
vação Ambiental, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade
e Mudanças do Clima;
XIX – Coordenadoria de Gestão de Ecossistema, dirigida pelo cargo
em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Superintendência de
Conservação Ambiental, da Subsecretaria de Conservação da Biodi-
versidade e Mudanças do Clima;
XX – Coordenadoria de Apoio à Gestão Participativa das Águas, di-
rigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da
Superintendência de Recursos Hídricos, da Subsecretaria de Recursos
Hídricos e Sustentabilidade;
XXI – Coordenadoria de Planejamento e Articulação para a Segurança
Hídrica, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-7, da Superintendência de Recursos Hídricos, da Subsecretaria
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade;
XXII – Coordenadoria de Educação Ambiental, dirigida pelo cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de
Sustentabilidade, da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustenta-
bilidade;
XXIII – Coordenadoria de Economia Circular, dirigida pelo cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de
Sustentabilidade, da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustenta-
bilidade;
XXIV – Coordenadoria do Fundo Estadual de Conservação Ambiental
e Desenvolvimento Urbano, dirigida pelo cargo em comissão de Co-
ordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência de Fundos de Inte-
resse Público, da Secretaria Executiva;
XXV – Coordenadoria Fundo da Mata Atlântica, dirigida pelo cargo em
comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência de
Fundos de Interesse Público, da Secretaria Executiva;
XXVI – Assessoria de Comunicação e Eventos, dirigida pelo cargo em
comissão de Assessor, símbolo DAS-7, da Secretaria de Estado de
Ambiente e Sustentabilidade;
XXVII – Ouvidoria, dirigida pelo cargo em comissão de Ouvidor, sím-
bolo DAS-8, resultante da transformação de cargos disposta no Anexo
II, da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade;
XXVIII – Corregedoria, dirigida pelo cargo em comissão de Correge-
dor, símbolo DG, resultante da transformação de cargos disposta no
Anexo II, da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade;
XXIX – Assessoria de Projetos Especiais, dirigida pelo cargo em co-
missão de Assessor Chefe, símbolo DG, da Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade;
XXX – Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais, dirigida
pelo cargo em comissão de Assessor Chefe, símbolo DG, resultante
da transformação de cargos disposta no Anexo II, da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade;

Art. 2º - Ficam extintos, na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, os seguintes órgãos:
I. Subsecretaria de Gestão Ambiental
II. Assessoria Executiva do Fundo da Mata Atlântica, da Superinten-
dência Executiva do Fundo da Mata Atlântica, da Subsecretaria Ad-
junta de Planejamento;
III. Assessoria de Planejamento, da Subsecretaria Adjunta de Plane-
jamento;
IV. Assessoria de Projetos, da Subsecretaria Adjunta de Planejamen-
to;
V. Assessoria de Contratos e Convênios, do Departamento Geral de
Administração e Finanças;
VI. Assessoria de Informática, do Departamento Geral de Administra-
ção e Finanças;
VII. Unidade de Contabilidade, do Departamento Geral de Administra-
ção e Finanças;
VIII. Superintendência do Fundo Estadual de Conservação Ambiental
e Desenvolvimento Urbano;
IX. Serviço de Planejamento e Gestão Participativa das Águas, da Co-
ordenadoria de Segurança Hídrica, da Subsecretaria de Segurança Hí-
drica e Governança das Águas;
X. Serviço de Risco Hidrológico, da Coordenadoria de Segurança Hí-
drica, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Governança das
Águas;
XI. Serviço de Regulação de Recursos Hídricos, da Coordenadoria de
Governança das Águas, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Go-
vernança das Águas;
XII. Serviço de Apoio ao Sistema Estadual de Recursos Hídricos, da
Coordenadoria de Governança das Águas, da Subsecretaria de Se-
gurança Hídrica e Governança das Águas;
XIII. Assessoria Estratégica à Gestão Participativa das Águas e Ins-
tância Colegiadas, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Gover-
nança das Águas;
XIV. Assessoria de Planejamento e Gestão de Programas Estruturan-
tes, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Governança das
Águas;
XV. Gerência de Saneamento Ambiental, da Superintendência de Sa-
neamento Ambiental, da Subsecretaria de Saneamento Ambiental;
XVI. Assessoria Técnica, da Superintendência de Licenciamento, da
Subsecretaria de Gestão Ambiental;
XVII. Gerência de Biodiversidade, da Superintendência de Gestão
Ecossistêmica, Biodiversidade e Florestas, da Subsecretaria de Con-
servação Ambiental e Clima;
XVIII. Coordenadoria Técnica de Controle Ambiental, da Subsecretaria
de Conservação Ambiental e Clima;
XIX. Coordenadoria Integrada de Combate aos Crimes Ambientais, da
Chefia de Gabinete;
XX. Coordenadoria Adjunta de Apoio Aéreo, da Coordenadoria Inte-
grada de Combate aos Crimes Ambientais, da Chefia de Gabinete;
XXI. Coordenadoria Sócio Ambiental e Articulação Institucional, da
Chefia de Gabinete;
XXII. Gerência de Projetos Especiais, da Coordenadoria Sócio Am-
biental e Articulação Institucional, da Chefia de Gabinete;
XXIII. Assessoria Especial, da Secretaria de Estado de Ambiente e
Sustentabilidade;
XXIV. Coordenadoria Jurídica de Saneamento Ambiental e Recursos
Hídricos, da Assessoria Jurídica;
XXV. Coordenadoria Jurídica de Meio Ambiente e Administrativo, da
Assessoria Jurídica;
XXVI. Coordenadoria Jurídica de Articulação Institucional, da Asses-
soria Jurídica.
Art. 3º - Ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura
organizacional da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilida-
de - SEAS, os cargos em comissão relacionados no Anexo II do pre-
sente Decreto e na forma ali mencionada.

Art. 4º - Fica alterada, na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, a denominação dos
cargos em comissão relacionados no Anexo III do presente Decreto e
na forma ali mencionada.
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